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PROJETO BÁSICO


01 - DO OBJETO

1.1 - O objeto desse PROJETO BÁSICO é estabelecer os parâmetros para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e conservação urbana em diversos logradouros do Município de Silva Jardim/RJ.

02 - DA JUSTIFICATIVA / DA FINALIDADE
A solicitação é justificada pela necessidade de manutenção e conservação de logradouros públicos, tendo por finalidade o atendimento das atividades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção visando a continuidade dos serviços inerentes a função constitucional de caráter sanitário e ambiental sobre os serviços de limpeza pública e controle de vetores epidêmicos decorrentes da disposição inadequada de resíduos sólidos.
Os incisos I e V do art. 30 da Constituição Federal estabelecem como atribuição municipal legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços públicos. Fica, portanto, definida a competência do Município quanto ao gerenciamento dos serviços de limpeza urbana, fato que tradicionalmente vem ocorrendo no Brasil.
O município de Silva Jardim possui uma população distribuída na área central e nos núcleos urbanos isolados, onde a limpeza urbana em todas as praças públicas, vias públicas e logradouros públicos, são necessárias.
É notório que o lixo quando acumulado ou disposto inadequadamente, tornar-se altamente poluente do solo, das águas e do ar, criando um ambiente propício ao desenvolvimento de organismos patogênicos, causando, por sua vez, um problema de saúde pública.
Tal ata de contratação visa, portanto, contribuir com as atividades de limpeza urbana, através da Varrição, cuja importância para a promoção do bem-estar da população e do desenvolvimento é indiscutível, tendo relação direta com as condições de higidez do meio ambiente e os indicadores de saúde. Desta forma, torna-se essencial à eliminação de focos transmissores de doenças e à preservação do meio ambiente.


03 - DAS ESPECIFICAÇÕES / DESCRIÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS

3.1 - Os bairros e localidades atendidos para os serviços de varrição de logradouros e limpeza de meio fio e sarjetas são: Biquinha, Cidade Nova, Nossa Senhora da Lapa, Boqueirão, Caju, Centro, Fazenda Brasil, Reginópolis, Santo Expedito e Varginha. A roçada e pintura de meio fio é prevista para ser realizada em quaisquer logradouros de centros urbanos e estradas vicinais do município.

3.2 - DAS DEFINIÇÕES DAS ETAPAS INTEGRANTES DESTE PROJETO BÁSICO
a) VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
Os serviços de varrição manual de vias e logradouros públicos, inclusive parques, jardins e demais praças públicas, consistem na operação manual da varrição na superfície dos passeios pavimentados, sarjetas e canteiros centrais não ajardinados, esvaziamento dos cestos de lixo (papeleiras) e acondicionamento dos resíduos passíveis de serem contidos em sacos plásticos, nas vias e logradouros públicos do município de Silva Jardim.
A adjudicatária poderá propor outros sistemas de acondicionamento e remoção de lixo proveniente destes serviços, desde que apresente qualidade igual ao superior ao sugerido cuja utilização ficará sujeita à aprovação da Prefeitura Municipal de Silva Jardim.
O transporte de resíduos provenientes dos serviços de varrição manual será efetuado por caminhão carroceria.
Os serviços de varrição manual deverão ser executados nas vias e logradouros públicos, compreendendo: sarjetas, canteiros centrais e passeios relacionados no plano de varrição manual atendendo as frequências e horários determinados para cada local.
Para cada itinerário e varrição manual, a execução dos serviços deverá ser, preferencialmente, atribuída por varredores, que trabalharão munidos de 1 (um) container de 120 litros com duas rodas, sacos plásticos de 200 litros com identificação específica, utensílios e ferramentas necessárias à perfeita realização dos trabalhos.
Os sacos serão dispostos nos passeios ou locais apropriados para sua posterior coleta e remoção pelos caminhões de coleta, que os transportarão ao local indicado pela PMSJ.
Os serviços de varrição manual serão realizados durante o turno diurno ou noturno, podendo ocorrer com frequência diária, alternada, semanal, etc, conforme plano de varrição a ser apresentado pela contratada e aprovada pela PMSJ.
A contratada deverá estar apta a atender situações especiais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza de vias e logradouros públicos nos locais de realização de eventos cívicos, esportivos, culturais e artísticos, o mais rápido possível após o término dos mesmos, de forma a restaurar as condições normais de limpeza.
b) ROÇADA DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
A roçagem é feita quando se deseja manter uma cobertura vegetal para se evitar deslizamentos de terra e erosões ou por razões estéticas. A roçada mecânica consiste no corte do mato e ervas daninhas utilizando-se roçadeira mecânica e outras ferramentas adequadas, devendo-se cortar a vegetação até a altura máxima aceita pela fiscalização.
c) PINTURA DE MEIO-FIO
A pintura consiste na caiação de guias e meio fios. As guias e meio fios quando pintadas além de produzir um bom efeito visual, elas auxiliam os motoristas na condução dos veículos. A pintura do meio fio deverá ser executada por meio manual e por pessoal habilitado. 
d) EQUIPAMENTOS:
Deverá ser utilizado para o transporte de pessoal e equipamentos uma caminhoneta de serviço, capacidade para 13 passageiros ou 1650Kg, com motor a gasolina de 123CV.
O encarregado deverá contar uma camionete pick-up, com cabine simples e caçamba, tipo leve, motor bicombustível (gasolina e álcool) de 1,6 litros, para a realização da fiscalização e monitoramento dos serviços em geral.

3.3 - Através das etapas elencadas no item 3.2, deverão ser atendidas as seguintes ações de modo geral:
1 - a limpeza urbana em logradouros públicos, terminais do sistema de transporte público, áreas verdes, e outras instalações;
2 - a limpeza de beiras de estradas, manutenção no entorno das Escolas e Postos de Saúde, manutenção de espaço cultural, pintura de meio fio e limpeza de valas.

3.4 - Para realização dos serviços ora descritos, será utilizada a composição de mão de obra, máquinas e equipamentos, cujas quantidades e descrição constam conforme Planilha de Composição de Custos, em anexo.


3.5 - DOS RECURSOS HUMANOS
a) Para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico a Contratada deverá disponibilizar profissionais na quantidade descrita na Planilha de Composição de Custos.
b) Os funcionários da Contratada deverão possuir capacidade física e qualificação que os capacitem a executar os serviços inerentes ao objeto da presente ata de contratação.
c) A empresa deverá disponibilizar preposto, munido de telefone celular e com autonomia para tomar decisões imediatas e resolver problemas de cunho operacional.
d) As escalas de horários dos operários, para adaptação aos horários de trabalho determinados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção, deverão ser feitas pela Contratada, garantindo todos os direitos legais de seus funcionários.
e) Ocorrerão por conta exclusiva da empresa Contratada, todos os custos e despesas com alimentos, transporte e alojamentos de seus funcionários, assim como, os encargos trabalhistas decorrentes de sua contratação.
f) A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Silva Jardim poderá exigir da Contratada a substituição de funcionários, mediante motivo justificado.

3.6 - DAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
· A empresa fornecerá e colocará à disposição da contratante os veículos e equipamentos necessários à fiel execução do objeto;
· Os veículos e equipamentos serão utilizados sob fiscalização da Secretaria Municipal de Serviços públicos e Manutenção;
· Os serviços serão executados nos locais e horários determinados pela Secretaria Municipal de Serviços públicos e Manutenção;
· A contratada deverá manter os veículos e equipamentos atualizados para a execução dos serviços com as marcas e modelos ofertados ou similares
· Os veículos terão a quantidade/horas/mês de, no mínimo, 198 horas e, no máximo, 242 horas/mês, podendo ser utilizado, eventualmente, aos sábados, domingos, feriados, pontos facultativos e em horário noturno, havendo variações de acordo com a necessidade da contratante;
· O valor mensal dos serviços será apurado com base na quantidade de horas efetivamente trabalhadas no período, multiplicando-se pelo preço unitário (valor/hora) ofertado pela empresa;
· A empresa deverá apresentar os documentos dos certificados de propriedade dos veículos. 
· A empresa deverá apresentar os veículos licenciados em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, em adequadas condições de uso, higiene e limpeza, abastecidos (combustíveis, óleos, fluídos, água, etc.) nos horários estabelecidos pela contratante, submetendo-se ao controle dos serviços executados e, quando ocorrer algum problema  que  dificulte  a  eficiência  dos  serviços, os  veículos  e  equipamentos deverão ser imediatamente substituídos por outros semelhantes, durante o tempo necessário aos reparos, de maneira a não interromper os serviços;
· Os motoristas e equipe de operação deverão apresentar-se com adequado asseio pessoal, devidamente trajados e portando equipamentos de comunicação à distância (celular ou similar);
· Os motoristas e membros da equipe de operação deverão ser substituídos caso a contratante julgue necessário;
· A empresa fica responsável pelo fornecimento de combustíveis, lubrificantes, manutenção, equipamentos de segurança e quaisquer outras despesas decorrentes da propriedade e do uso dos veículos e equipamentos;
· Para atender os serviços a empresa deverá encaminhar, diariamente, veículos e equipamentos que não tenham restrições para livre circulação nas ruas da cidade.
· A contratada deverá indicar supervisor que ficará sendo responsável pela interlocução entre a contratada e a Secretaria, e possuir sistema de comunicação de emergência para quando houver necessidade de receber instruções, solicitação de troca de veículo ou de funcionário, comunicação de acidente, convocação para comparecimento em reuniões, e outras que venham a ser necessárias ao desempenho dos serviços;
· Os caminhões utilizados na realização dos serviços deverão estar limpos e adesivados com os canais de comunicação e a logomarca da Prefeitura com os dizeres “A SERVIÇO DA PREFEITURA”, com tamanhos e locais de fácil visualização e leitura.
· O objeto do contrato somente será recebido pela fiscalização da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

3.7 - DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
3.7.1 - Os funcionários, obrigatoriamente se apresentaram devidamente uniformizados e equipados, portando equipamentos de segurança e proteção individual, dentro das normas:
A) Calça;
B) Calçado de segurança;
C) Jaleco;
D) Luva de proteção;
E) Capa de chuva;
F) Colete refletivo;
Além dos uniformes e EPIS listrados acima, a contratada deverá fornecer protetor solar para os trabalhadores, conforme determinação legal.
A empresa fica obrigada a quantidade de uniforme a ser distribuído para os funcionários, bem como a sua reposição, garantindo a boa apresentação e o asseio pessoal dos mesmos.
Não será permitida a permanência, na equipe de trabalho, de funcionários com uniformes rasgados ou sujos.
3.7.2 - A responsabilidade pela manutenção, reposição e higienização destes materiais será de exclusividade da Contratada.

3.8 - LOCAIS DE DESCANSO E ALIMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS
a) A empresa vencedora da licitação deverá providenciar, mediante a aprovação da Fiscalização da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção de Silva Jardim, local apropriado para a instalação de 01 (uma) base destinadas ao descanso e refeições dos funcionários, contando com banheiro.

3.9 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certificado de registro do licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, onde o responsável técnico deverá fazer parte do quadro permanente ou sócio da firma, e deverá ser apresentado o documento que comprove tal situação (carteira de trabalho, livro de empregados ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório com a empresa licitante)..
b) Comprovação do licitante de possuir, na data de realização do certame, no seu quadro permanente profissional(is) de nível superior devidamente registrados pelo CREA - pertencentes ao quadro da empresa, detentor(es) de Atestado QUALITATIVO de Responsabilidade Técnica registrado pelo CREA, que comprove(m) ter executado para administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de:
- Varrição manual de vias e logradouros públicos
- Roçada de vias e logradouros públicos
c) Comprovação do licitante possuir, na data de realização do certame, Atestado QUANTITATIVO em nome da empresa onde comprove ter executado 50% do volume do contrato em um ano, período e volume a ser contratado para prestação do serviço conforme estimado neste edital, através da apresentação certidão(ões) e/ou atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, na forma estabelecida no inciso II e §2º e 3º do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/1993, devidamente registrados no CREA da região onde os serviços foram realizados. Os referidos atestados deverão comprovar que a licitante possui capacidade técnica-operacional para executar na quantidade, prazo e volume acima mencionados os serviços de:
- Varrição manual de vias e logradouros públicos
- Roçada de vias e logradouros públicos
d) Licença de Operação expedida pelo INEA, dentro do prazo de validade, para a realização das atividades de coleta de resíduos sólidos urbanos (resíduos da varrição) no Estado do Rio de Janeiro.
e) O licitante, antes da apresentação de sua Proposta Comercial, deverá tomar conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações que assumirá, se contratado, pois não lhe será admitido alegar, posteriormente, o desconhecimento de informações ou condições locais para justificar atrasos ou inexecução de obrigações contratuais.

3.10 - Os serviços serão executados de segunda a sábado, com o horário determinado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção.

3.11 - Em casos excepcionais, o serviço poderá ser executado em dias de feriados, sábados ou domingos ou quando de interesse da Administração Pública, sempre com prévio aviso de parte do município, em virtude da realização de feiras, eventos do município, conforme a programação do Município.


04 - DO LOCAL (DA ENTREGA DOS BENS OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS)
4.1 - A licitante vencedora deverá realizar os serviços, cujas especificações constam no item 03 deste Projeto Básico, em todo território do município, seguindo a programação definida pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção.



05 - DA FISCALIZAÇÃO
5.1 - O regime de execução é indireto, nos termos do Inciso VIII do Art. 6° da Lei de Licitações, sendo a fiscalização do serviço deste Projeto Básico, ficará a cargo do Titular da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção, que promoverá o acompanhamento da execução, bem como, a aceitação dos mesmos.







5.2 - A fiscalização da administração pública se incumbirá de discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade dos serviços e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias.
5.3 - Em nível de acompanhamento, deverão ser procedidas reuniões periódicas na medida em que as necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem.


06 - DO PERÍODO DE EXECUÇÃO
6.1 - O período global para a execução do serviço objeto deste Projeto Básico deverá ser de 12 (doze) meses, podendo, tal execução ultrapassar o presente exercício financeiro.
6.2 - O início da contagem dos prazos deverá coincidir com a data da autorização formal (ordem de serviço), a ser expedida pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção, mediante declaração do fiscal responsável atestando o início da atividade.


07 - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
7.1 - A Contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva em parcelas conforme disposto no Cronograma Físico-Financeiro, acompanhado do diário de obras correspondente ao período, contendo a relação do efetivo de funcionários atuantes, atualizado e assinado pela fiscalização, cuja apresentação torna-se obrigatória para a liberação dos pagamentos relativa ao período de adimplemento de cada parcela, que será atestado pela Fiscalização do Contrato e, se for o caso, juntado aos demais comprovantes e documentos de controle, para fins de liquidação e pagamento.
7.2 - O percentual calculado para o BDI é de 20,25%, onde estão inclusos as Taxas de Administração Central, seguros, riscos, garantias, despesas financeiras, lucro e incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS)
7.3 – Os custos ora apresentados estão fundamentados na Tabela EMOP/RJ e SCO/RIO, com a data base de fevereiro/2021.
7.4 - Desta forma, o TOTAL GERAL é estimado em R$ 2.287.407,84 (Dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e sete reais e oitenta e quatros centavos).
7.5 – A composição dos custos esta apresentada conforme cronograma de desembolso e planilha orçamentária de composição de custos, em anexo.
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08 - DO CUSTO ESTIMADO DA CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA
8.1 – O valor estimado relativo à Cessão de Mão-de-Obra será o previsto na Planilha em anexo.


09 - DA FUNDAMENTAÇÃO DA DESPESA
9.1 - A Dotação Orçamentária para execução do presente objeto são de fontes próprias prevista na Lei Orçamentária Anual de 2020;
9.2 – Para fins de início de procedimento será utilizada a Lei nº 1.780/2020, Anexo de Metas de 2021 – Programa 19 – Ação 039 e meta 100.








10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 - Comunicar à licitante vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.
10.2 - Rejeitar, no todo ou em parte, os bens/serviços entregues ou executados fora da especificação deste Projeto Básico.
10.3 - Providenciar a aceitação provisória do objeto deste Projeto Básico, em até 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento, pela administração pública, da comunicação do adjudicatário, informando o término ou conclusão do objeto, podendo ser dispensado nos termos do artigo 74 da Lei Federal 8.666/93.
10.4 - Providenciar a aceitação definitiva do objeto deste Projeto Básico, em até 90 (noventa) dias, contados da data da aceitação provisória emitida pela administração pública.


11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - Comunicar a administração todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços;
11.2 - Descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes deste Projeto Básico e seus anexos integrantes, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o faça;
11.3 - Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao contrato;
11.4 - É de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 com suas alterações;
11.5 - Destacar, se assim desejar, na sua proposta e posteriormente na Nota/Documento Fiscal, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, se é ou não optante pelo Simples Nacional e em qual anexo a mesma se enquadra, para fins de aplicação de alíquota do ISS e IRRF prevista na Legislação Tributária Federal. Caso contrário, será atribuída a alíquota correspondente prevista no Código Tributário Municipal, assim como as alíquotas de 1% ou 1,5% a título de IRRF.
11.6 - Além das obrigações já definidas neste Projeto Básico, dever-se-á impor a empresa que vier a ser contratada, as seguintes outras obrigações de caráter geral:
a) Certificar-se, respondendo pelos eventuais descumprimentos, de que todos os seus empregados façam uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos e outros adequados à prevenção de acidentes, previstos em leis e regulamentos concernentes à segurança, higiene e medicina do trabalho. A fiscalização da Contratante poderá determinar a paralisação dos serviços enquanto os empregados não portarem tais equipamentos, correndo os respectivos ônus por conta da Contratada e mantendo-se inalterados os prazos de execução dos serviços.
b) Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados;
c) Fornecer aos seus empregados uniformes adequados, exigindo e fiscalizando o seu uso, bem como a identidade funcional;
d) Prover a sinalização durante execução dos serviços, por imperativo de segurança e medida preventiva;
e) Providenciar às suas expensas, os seguros legalmente exigíveis e ainda aqueles que entender como necessários para protegê-lo de eventuais danos no decorrer da execução contratual;
f) Atender aos pedidos fundamentados do Contratante para substituir ou afastar quaisquer empregados;
g) Acatar as determinações do Contratante no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções;
h) Manter os veículos objeto deste contrato em bom estado de conservação, respeitando as normas de segurança e regularizados no DETRAN/RJ;
i) Colocar às suas expensas em todos os equipamentos usados no serviço, objeto deste Projeto Básico, indicação que o mesmo encontra-se a serviço da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção, seguindo as dimensões e modelo a serem oferecidos pala Secretaria.
j) Fornecer à Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Manutenção através do fiscal responsável pelos serviços, objeto deste Projeto Básico, relatórios fotográficos do andamento dos serviços. Tais relatórios deverão possuir regularidade mensal.


12 - DO EDITAL/CONVITE DA LICITAÇÃO
12.1 - Os itens do Edital ou Convite da Licitação serão aplicados de acordo com o Departamento de Licitações, Procuradoria Geral do Município e a equipe Gestora do Pedido, bem como o presente Projeto Básico.

13 - DO CONTRATO / DO ADITAMENTO DO CONTRATO
13.1 - As cláusulas contratuais obedecerão às disposições legais, bem como poderão atribuir outras cláusulas de acordo com o Gestor do Pedido, Coordenadoria de Controle de Contrato e Procuradoria Geral do Município e o objeto empregado, para fins de efetividade e legalidade, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
13.2 - Dar-se-á rescisão contratual das partes nos termos da aplicação do Artigo 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/93.
13.3 - O Gestor do Pedido poderá solicitar ao Ordenador de Despesa ADITAMENTO CONTRATUAL nos termos do art. 57, 65 e 78 da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/93.


14 - DOS ANEXOS DO PROJETO BÁSICO
14.1 - Fazem parte integrante do presente Projeto Básico, como se aqui estivessem transcritos os anexos abaixo:
A - Planilha de orçamentária;
B – Memória de Cálculo da varrição, roçada manual, pintura de meio-fio, equipamentos e administração local;
C - Cronograma de desembolso;
D – Relação de Bairros/Ruas com os quantitativos dos serviços de varrição;
E – Composição do BDI;
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